PARECER N° 3551, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1249, DE 2007

De autoria da Deputada Ana Perugini, o Projeto de Lei n.º 1.249, de 2007, declara de utilidade pública a "Casa de Apoio aos Deficientes Físicos - CADEFI", em Hortolândia.

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, conforme artigo 31, § 1° e também deliberar conclusivamente, nos termos do artigo 33, inciso II, alínea "a" da XIII Consolidação do Regimento Interno. Cabe-me fazê-Io, na qualidade de Relator designado.

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 2° de seu estatuto social, devidamente registrado no Registro Civil Privativo das Pessoas Jurídicas da Comarca de Sumaré:

1) auxílio e orientação. aos deficientes físicos e seus familiares através de projetos educacionais, assistenciais, promocionais e recreativos;

2) expansão e manutenção de cursos, escolas, laboratórios, oficinas e seções ou departamentos destinados ao aprimoramento e à promoção dos deficientes físicos e à formação social e condicionamento de suas famílias para atendimento do problema;

3) promoção de cursos instrutivos, conferências, congressos e encontros técnico-científicos que objetivam a formação e aperfeiçoamento de professores e de pais ligados aos problemas encontrados em razão das deficiências físicas, bem como participação e cooperação segundo suas responsabilidades, em iniciativas congêneres oficiais ou particulares;

4) independência e integração social do deficiente na comunidade, usando para isso de todos os meios legais a seu alcance."

A documentação juntada pela autora comprova que o Projeto sob análise cumpre as exigências da Lei n.º 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 02 a 17, 21 a 38 e 40 a 53 do processo.

 Quanto ao mérito, constata-se, pelos documentos apresentados, que a entidade objeto do projeto sob análise desempenha trabalho importante junto à comunidade onde se encontra instalada, merecendo, portanto, ter sua condição de utilidade pública reconhecida por lei.

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 1.249, de 2007.

a) Rui Falcão - Relator


Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22-10-2008.

a)Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez - Davi Zaia - Rui Falcão - André Soares - Maria Lúcia Amary

